
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.683 - SP (2013/0162854-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : LUIZ CARLOS DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ 

 LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARÍLIA PEREIRA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - LICENÇA-PRÊMIO 
CONVERTIDA EM PECÚNIA - NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 
ENTENDIMENTO PACÍFICO NESTA CORTE.  

1. Esta Corte firmou entendimento de que as verbas recebidas pelas 
licenças-prêmio convertidas em pecúnia por opção do próprio servidor não constituem acréscimo 
patrimonial e possuem natureza indenizatória, razão pela qual sobre elas não pode incidir o 
imposto de renda.

2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 03 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.683 - SP (2013/0162854-1)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : LUIZ CARLOS DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ 
   LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARÍLIA PEREIRA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo ementado assim:

POLICIAL CIVIL. Licença-prêmio não gozada em razão de opção do 
servidor pela percepção em pecúnia. Conversibilidade prevista em Lei Complementar 
Estadual. Inexistência de pretensão ao gozo indeferida por necessidade de serviço. 
Pagamento que não tem caráter indenizatório. Inaplicabilidade da Súmula 136 do Superior 
Tribunal de Justiça. Retenção do Imposto de Renda na fonte. Legalidade. Recurso oficial 
provido para denegar a segurança.

Aponta o recorrente dissídio jurisprudencial e violação do art. 43 do CTN, 

defendendo que não incide o imposto de renda sobre licença-prêmio não gozada convertida em 

pecúnia, mesmo que a conversão decorra de opção do servidor.

Requer a reconsideração do acórdão do tribunal de origem.

Contrarrazões às fls. 167/171.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : LUIZ CARLOS DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ 
   LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARÍLIA PEREIRA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): A pretensão 

do recorrente encontra guarida nesta Corte, que já firmou o entendimento de que as verbas 

recebidas pelas licenças-prêmio convertidas em pecúnia, independente de não terem sido gozadas 

por necessidade de serviço ou por opção do próprio servidor, não constituem acréscimo 

patrimonial e possuem natureza indenizatória, razão pela qual sobre elas não pode incidir o 

imposto de renda.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
535 DO CPC. LICENÇA-PRÊMIO CONVERTIDA EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA. ENTENDIMENTO PACÍFICO DESTA CORTE.  ART. 167 DO CTN. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, todas as questões que lhe foram 
submetidas.

2. Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que  os valores 
pagos a título de conversão de licença-prêmio em pecúnia tem caráter indenizatório, não 
estando sujeitos, assim, à incidência de imposto de renda, por não implicarem em 
acréscimo patrimonial.

3. A matéria não analisada pelo Tribunal de origem, qual seja, violação do 
art. 167 do CTN, não pode ser conhecida por este Tribunal Superior em face da inexistência 
do prequestionamento, o que constitui óbice intransponível à sequência recursal. Súmula 
282/STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 160.113/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 27/05/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 
IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
ser devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro, 
por ocasião da aposentadoria do servidor, sob pena de indevido locupletamento por parte 
da Administração Pública.

2. Os valores recebidos a título de licença-prêmio não gozada são de 
caráter indenizatório, não constituindo acréscimo patrimonial a ensejar a incidência do 
Imposto de Renda.

3. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1246019/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 13/04/2012)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. ALÍNEA "A". NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
AS VERBAS INDENIZATÓRIAS - LICENÇA-PRÊMIO, APIP E ABONO PECUNIÁRIO DE 
FÉRIAS - SÚMULAS 125 E 136/STJ.

1. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." (Súmula 
83/STJ).

2. As verbas recebidas pelas licenças-prêmio convertidas em pecúnia, 
independentemente de não terem sido gozadas por necessidade de serviço ou por opção do 
próprio servidor, não constituem acréscimo patrimonial, possuindo natureza 
indenizatória, razão pela qual não podem ser objeto de incidência do Imposto de Renda 
(Súmula 136/STJ).

3. Os valores pagos ao empregado a título de ausências permitidas para 
interesse particular- APIP e abono pecuniário de férias não constituem acréscimo 
patrimonial, possuindo natureza indenizatória, razão pela qual não podem ser objeto de 
incidência do Imposto de Renda. Precedentes.

4. Recurso especial a que se conhece parcialmente e, nessa extensão, 
nega-se provimento.

(REsp 1020221/AL, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 
31/03/2008)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS INDENIZATÓRIAS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC NÃO-CONFIGURADA. VIOLAÇÂO AO ART. 111, 
II, DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356 DO STF. 
LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA. ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS.  E AUSÊNCIAS 
PERMITIDAS POR INTERESSE PARTICULAR - APIP's. IMPOSTO DE RENDA. 
NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF.

1. Inexiste ofensa ao art. 535, II, do CPC na hipótese em que todas as 
questões suscitadas, ainda que implicitamente, tenham sido examinadas no acórdão 
embargado.

2. O prequestionamento dos dispositivos legais tidos como violados é 
requisito indispensável à admissibilidade do recurso especial.

3. As verbas recebidas a título de licença-prêmio e de férias – simples ou 
proporcionais – não gozadas por necessidade de serviço ou mesmo por opção do servidor, 
ou seja, abono pecuniário, por possuírem natureza indenizatória, não se sujeitam à 
incidência de imposto de renda.

4. Não incide imposto de renda sobre as verbas recebidas a título de 
abono-assiduidade (Ausências Permitidas por Interesse Particular - APIP's).

5. Recurso especial conhecido parcialmente e improvido.
(REsp 924.739/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2007, DJ 07/11/2007, p. 229)

Nesses contexto, merece ser reformado o acórdão do tribunal de origem, a fim de 

que se adeque à jurisprudência desta Corte.

Com essas considerações, dou provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0162854-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.385.683 / SP

Números Origem:  00386868720098260053  38686872009  386868720098260053  53090386360  990104029562

PAUTA: 03/12/2013 JULGADO: 03/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ CARLOS DE ALMEIDA
ADVOGADOS : AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ

LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARÍLIA PEREIRA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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